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da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do
Porto».

19 de Janeiro de 2004. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Instituto de Informática

Aviso n.o 1229/2004 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 16 de Janeiro de 2004:

Domingos Manuel Aires da Silva e Pedro Daniel Ribeiro Alves
Rijo — providos na categoria de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Instituto de Informática, precedendo concurso,
ficando automaticamente desligados do lugar de origem ao acei-
tarem o cargo em que são providos. (Não carece de visto ou decla-
ração de conformidade do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2004. — O Chefe de Divisão, José Alberto Godinho
Brioso Manique.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 1230/2004 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta, na vitrina do 4.o piso junto
à sala 448, na Avenida da Ilha da Madeira, em Lisboa, a lista de
antiguidade do pessoal do quadro da Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas do Ministério da Defesa Nacional com referência a 31 de
Dezembro de 2003.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para apresentar
reclamação ao dirigente do serviço.

21 de Janeiro de 2004. — O Director-Geral, Bernardo Xavier
Alabaça.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 1231/2004 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral de 11 de Dezembro de 2003 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 110.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de primeiro-sargento os segundos-sargentos a seguir
indicados, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
1 de Outubro de 2003:

Infantaria

EPG, 920302, António Alberto Teixeira de Almeida.
BRIG 4, 920740, António Amílcar Afonso Pereira.
BT, 920305, Manuel Joaquim de Castro Ferreira.
BRIG 2, 920778, José Augusto da Silva Brandão.
BRIG 3, 906155, Carlos Manuel Calado Teixeira.
BF, 876125, Albano Fernandes de São Pedro.
BT, 920576, José Manuel Teixeira Castro.
BRIG 4, 920731, Armando José Caldas Afonso.
BF, 866273, José Pereira Brito de Sousa.
BF, 906114, José António Branco Rodrigues Praça.
BRIG 4, 910460, José Manuel Novais da Costa.
BF, 886254, Álvaro Pinheiro Borges.
BT, 906123, Alberto José Gonçalves Dias.
BRIG 2, 920730, Mário José Fernandes Carvalho.
BRIG 4, 896198, Sérgio Paulo Soares Moreira Inverneiro.
BT, 890213, Manuel Nuno Costa Amorim.
BRIG 3, 920428, Francisco da Cruz Nunes Trindade.
BT, 870242, Joaquim Manuel Lucena Medinas.
BRIG 2, 920748, José Manuel Sequeira Fernandes.
BT, 920571, Vítor Salvador Correia Do Vale.
BRIG 2, 920413, Joaquim Inácio Freixo Mira.
BRIG 3, 886075, Carlos Manuel de Jesus Marques da Silva.
BF, 920732, Manuel Paulo Domingues Gonçalves.
BT, 880459, Francisco José Aleixo Dias.

BF, 916063, António Jacinto Sobral Franco.
BT, 900178, Alfredo José Santos Cardoso Oliveira.
CG/FORM, 906112, José Pedro Baltazar Mendes.
BF, 896254, João Manuel Soares.
BF, 880162, Delfim da Conceição Carreira.
BF, 906108, João Henrique Madeira Dias.
BT, 880273, Luís Manuel Silva Martins.
BF, 886030, Carlos Alberto Cruz Domingues.

Cavalaria

BT, 920232, António Fernando Matos Rodrigues.
BRIG 3, 910232, Paulo Jorge Chicau Rosa Romero.
BRIG 2, 920393, Artur Jorge Farinha Bolrinhas.
BT, 920530, Eliseu Joaquim Pinto Gaspar.
EPG, 920032, Manuel António Martins.

Administração militar

BT, 896190, Nuno Pereira Duarte.
BRIG 5, 920325, Jorge Manuel Gonçalves Rosa.
BF, 836223, Francisco Alfredo de Abreu.
BRIG 2, 860347, Lídio Paulo da Cunha Rego.
BRIG 2, 916089, João Carlos Vieira Gonçalves da Eira.
BF, 920308, Carlos Pedro Teixeira Alves.
RI, 890396, Carlos Alberto Lopes Ribeiro.
BF, 920676, Adolfo de Sousa Viegas.
BRIG 4, 910331, José Carlos Pessoa Rodrigues.
BRIG 2, 866226, Vítor Manuel dos Santos Costa.

Transmissões/exploração

BRIG 2, 910181, José Marques da Silva.

Transmissões/manutenção

BT, 890400, João Manuel de Oliveira Henriques.
BF, 886172, Hélder Marques Luís.
BT, 900338, Américo Ribeiro Henriques.
BT, 910038, António Joaquim Barbas.
BRIG 2, 916020, Virgílio Pedro Pinto.

23 de Dezembro de 2003, — O Chefe do Estado-Maior, Rui Ale-
xandre Cardoso Teixeira, major-general.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Despacho conjunto n.o 51/2004. — Considerando a adopção da
Directiva n.o 2001/77/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Setembro, relativa à promoção da electricidade produzida
a partir de fontes de energia renováveis (FER) no mercado interno
da electricidade, que veio consagrar o reconhecimento da prioridade
atribuída pela União Europeia e pelos Estados membros à promoção
do aumento da contribuição deste tipo de fontes para a produção
de energia eléctrica;

Considerando que o aumento de utilização das FER constitui um
relevante contributo não só para a segurança de abastecimento como
também para fazer face às alterações climáticas, através da redução
das emissões de gases com efeito de estufa, constituindo um elemento
importante das medidas necessárias ao cumprimento do Protocolo
de Quioto no quadro do Programa Nacional das Alterações Climáticas
e da Resolução do Conselho de Ministros n.o 63/2003, de 13 de Março,
relativa à política energética portuguesa. Ressalta, nesta resolução,
o objectivo de instalar até 2010 uma potência de 3750 MW de origem
eólica e uma potência de 400 MW de pequenos aproveitamentos
hidroeléctricos (até 10 MW cada);

Considerando ser imprescindível contar com a instalação de potên-
cia adicional proveniente de FER, sendo a escolha mais racional
aquela que melhor permita conjugar a disponibilidade económica do
recurso e a aplicação de tecnologias maduras e competitivas;

Considerando que o desenvolvimento das FER em Portugal tem
de ser encarado como um factor globalmente positivo, no plano geral
da política energética e da política ambiental, numa estratégia de
desenvolvimento sustentável, reconhecendo-se que as FER são com-
patíveis com o estatuto de preservação dos valores biofísicos relevantes
dos ecossistemas em presença, mesmo em áreas com estatuto de pro-
tecção ou sensíveis, desde que respeitadas as necessárias condicio-
nantes ambientais e adoptadas adequadas medidas de minimização;

Considerando que, através dos despachos n.os 11 091 e 12 006,
ambos de 4 de Maio de 2001, o então Ministro do Ambiente e do
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Ordenamento do Território assumiu a importância estratégica da pro-
moção das FER, na política de ambiente e definiu algumas regras
gerais simplificadoras dos procedimentos de licenciamento exigíveis
da responsabilidade do seu Ministério;

Considerando, contudo, que a prática tem revelado que as iniciativas
adoptadas no passado não foram suficientes para permitir dar resposta,
por um lado, aos compromissos internacionais assumidos por Portugal
e, por outro, aos projectos de produção de energia eléctrica a partir
de FER cujos procedimentos de licenciamento continuam a revelar
demoras significativas, insustentáveis face às evidentes vantagens
ambientais e aos reduzidos impactes ambientais que estes projectos
representam;

Considerando ser assim importante imprimir a necessária celeridade
nos procedimentos de licenciamento de projectos de produção de
electricidade a partir de FER;

Considerando que para alcançar este objectivo é fundamental que
se estabeleça um conjunto de regras, procedimentos técnico-admi-
nistrativos e orientações gerais que, no contexto da clarificação dos
procedimentos de gestão e licenciamento, permitam, na prática, o
desenvolvimento e o efectivo contributo das FER para a produção
de electricidade;

Considerando que esta simplificação dos procedimentos de licen-
ciamento deve ter como contrapartida um reforço da fiscalização no
terreno do cumprimento das medidas de minimização impostas pela
declaração de impacte ambiental (DIA) ou da decisão favorável ou
condicionalmente favorável sobre o estudo de incidências ambientais
durante a fase de execução dos projectos;

Considerando que as orientações do presente despacho constituem
pois um reforço para o desenvolvimento eficaz e harmonioso das
atribuições e responsabilidades das autoridades de avaliação de
impacte ambiental (AIA) e demais organismos envolvidos, propor-
cionando uma eficiência acrescida e racionalidade ao trabalho das
comissões de avaliação (CA), contribuindo também para o impres-
cindível e rigoroso cumprimento dos prazos legais e para maiores
clareza e transparência de procedimentos, de modo a fomentar a
confiança e o investimento por parte dos agentes económicos, bem
como uma contínua melhoria do relacionamento entre estes e a Admi-
nistração Pública:

Nestes termos, determina-se:
1 — O presente despacho aplica-se, salvo disposição em contrário,

à produção de electricidade a partir das seguintes FER: eólica, hídrica,
biomassa, biogás, ondas e fotovoltaica, sendo que no caso dos apro-
veitamentos hidroeléctricos com potência instalada até 10 MW (peque-
nas centrais hidroeléctricas ou PCH) se aplica apenas a tudo o que
não contradiga a Portaria n.o 295/2002, de 19 de Março.

2 — Excepciona-se da aplicação do presente despacho a produção
de electricidade a partir da incineração de resíduos.

3 — No caso de projectos de produção de electricidade a partir
de FER abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, a
emissão de uma DIA favorável ou condicionalmente favorável deter-
mina obrigatoriamente e de imediato para o respectivo projecto:

a) O reconhecimento do interesse público, no quadro da apli-
cação da alínea c) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, que estabelece
o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN),
devendo a comissão de coordenação e de desenvolvimento
regional (CCDR) competente desenvolver de imediato os pro-
cedimentos conducentes a esse reconhecimento;

b) A aprovação por parte da CCDR competente, nos casos em
que vigore o regime transitório aplicável às áreas que ainda
não tenham sido objecto de delimitação da REN;

c) A emissão de parecer favorável do Instituto da Conservação
da Natureza (ICN) ou da CCDR competente, exigível nos
termos do disposto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril;

d) A verificação do cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo
10.o do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, devendo a
DIA ser conclusiva no que respeita à afectação da integridade
do sítio em causa, nomeadamente quanto aos impactes nos
habitats naturais e nos habitats de espécies para os quais as
zonas foram designadas;

e) A adopção de posição favorável pelos representantes das enti-
dades dependentes ou tuteladas pelo Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente (MCOTA) nos
órgãos competentes da área protegida em causa, quando o
regulamento específico aplicável faça depender de parecer
favorável o estabelecimento de um projecto de produção de
electricidade a partir de FER no interior de uma área
protegida.

4 — Os projectos de produção de energia eléctrica a partir de FER
não abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, cuja

localização esteja prevista para área de REN, Rede Natura 2000 ou
Rede Nacional de Áreas Protegidas devem ser sempre objecto de
estudo de incidências ambientais e de um processo a instruir pelo
proponente, a analisar pela CCDR competente, em articulação com
o ICN quando tal resulte da legislação em vigor, e a aprovar pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

5 — Nos termos e para os efeitos do disposto no número anterior,
os processos aí referidos são instruídos exclusivamente com os seguin-
tes elementos:

i) Projecto submetido a licenciamento e respectivo estudo de
incidências ambientais;

ii) Análise, estritamente baseada no estudo de incidências
ambientais, dos impactes ambientais do projecto sobre os
ecossistemas da zona em causa;

iii) Plano de acompanhamento ambiental, incluindo as medidas
de minimização a implementar em fase de obra;

iv) Plano de recuperação das áreas afectadas durante a fase de
obra, que se restringirá apenas a estas áreas, incluindo a repre-
sentação cartográfica dos locais a intervencionar.

6 — Os estudos de incidências ambientais de projectos de produção
de electricidade a partir de FER não são tão profundos como os
estudos de impacte ambiental, mas analisam as mesmas matérias,
para identificar, em particular, possíveis e principais condicionantes
existentes nas zonas mais directamente afectadas pela instalação dos
respectivos projectos.

A análise de estudos de incidências ambientais tem em consideração
as políticas energéticas e ambientais em vigor, concentrando-se nos
impactes locais dos projectos.

7 — Após a recepção do processo referido no n.o 4, devidamente
instruído, a CCDR competente dispõe de 45 dias para o analisar
e elaborar e enviar os respectivos parecer e proposta de despacho
ao Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
devendo sempre reunir com o proponente na fase final da elaboração
deste parecer.

8 — A decisão favorável ou condicionalmente favorável sobre o
estudo de incidências ambientais por parte do Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente determina a aplicação do
disposto no n.o 3 do presente despacho, produzindo os mesmos efeitos
que a emissão de uma DIA favorável ou condicionalmente favorável,
devendo conter, se aplicável, as respectivas medidas de minimização,
de compensação e os planos de monitorização.

9 — A decisão prevista no número anterior é proferida no prazo
de 15 dias contados a partir da recepção pelo Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente do parecer e da proposta
de despacho referidos no n.o 7.

10 — Salvaguardam-se, relativamente aos procedimentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 3, as situações de inconformidade com
os instrumentos de gestão territorial em vigor que não resultem exclu-
sivamente da assunção de restrições legais inerentes ao regime da
REN ou de remissão para esse regime. Nestas situações, as entidades
com atribuições nesta matéria, dependentes ou tuteladas pelo Minis-
tério da Economia (MEC) ou pelo MCOTA, devem proceder, no
âmbito das respectivas atribuições e no mais curto prazo possível,
no sentido da compatibilização do projecto objecto de emissão de
DIA ou de despacho favorável ou condicionalmente favorável com
o respectivo instrumento de gestão territorial.

11 — Em concretização do disposto no artigo 124.o do Código do
Procedimento Administrativo, a DIA e o respectivo despacho, bem
como o despacho referente à decisão mencionada no n.o 9, devem
ser devidamente fundamentados, nomeadamente no que respeita às
condicionantes que possam fixar.

12 — A proposta de DIA a remeter pela autoridade de AIA ao
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente nos
termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 69/2000, de 3 de Maio, deve ser acompanhada do parecer final
do procedimento de AIA referido no n.o 1 do mesmo artigo.

13 — A emissão de uma DIA favorável ou condicionalmente
favorável:

a) Remete a verificação da conformidade ambiental do projecto
de execução constante do relatório descritivo da conformidade
do projecto de execução (RECAPE) para a entidade licen-
ciadora em sede de licenciamento, conforme faculdade pre-
vista no n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de
3 de Maio;

b) Determina a emissão imediata, por parte da Direcção-Geral
da Energia (DGE), da licença de estabelecimento eléctrico,
condicionada à verificação da conformidade ambiental do
RECAPE.

14 — Sem prejuízo do rigoroso cumprimento dos prazos processuais
vigentes e no respeito pelo Código do Procedimento Administrativo,
as CA:

a) Sempre que entendam necessário, podem recorrer a espe-
cialistas para a elaboração de pareceres específicos, conforme
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faculdade prevista no disposto na alínea c) do n.o 5 do artigo
9.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, podendo tam-
bém convidá-los a estarem presentes nas suas reuniões;

b) Devem sempre reunir com os proponentes nas seguintes fases
do processo de AIA:

i) Antes de solicitarem, formalmente, elementos adicio-
nais ou de emitirem a declaração de desconformidade
de um estudo de impacte ambiental;

ii) Na fase final da elaboração do parecer final do pro-
cedimento de AIA, referido no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio.

15 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3
de Maio, atendendo à existência de um elevado número de projectos
com características semelhantes, que utilizam a mesma FER, e tendo
em vista tornar o processo mais célere, homogéneo e padronizado,
é aconselhável que as CA integrem os mesmos técnicos e ainda um
mesmo técnico nomeado pela DGE, enquanto entidade licenciadora,
na qualidade de observador.

16 — Para efeitos da fiscalização, e sem prejuízo das competências
atribuídas a outras entidades no cumprimento das medidas de mini-
mização impostas e dos planos de monitorização a implementar no
período que decorre desde o início da fase construção até à emissão
da licença de exploração dos projectos, poderão ser nomeadas enti-
dades de acompanhamento ambiental, previamente inscritas numa
bolsa de pré-qualificação constituída pelo Instituto do Ambiente (IA)
e nomeadas pela autoridade de AIA ou pelo presidente da CCDR
competente nos casos de estudos de incidências ambientais.

17 — A bolsa de pré-qualificação mencionada no número anterior
deverá ser constituída pelo IA no prazo de 60 dias a contar da data
da publicação do presente despacho e divulgada na página da Internet
daquele Instituto. A não constituição da bolsa de pré-qualificação
não prejudica a aplicação do presente despacho.

18 — Os custos da verificação da conformidade ambiental referida
no n.o 13 são suportados pelos proponentes dos respectivos projectos
nos termos a estabelecer na respectiva DIA ou no despacho que aprova
o estudo de incidências ambientais, consoante o caso.

19 — Para efeitos da elaboração de uma base de dados nacional
de projectos de produção de electricidade a partir de FER, a DGE
ou a direcção regional do MEC competente para a emissão da res-
pectiva licença de exploração tem, obrigatoriamente, de remeter ao
IA as coordenadas geográficas que permitam a posterior georefe-
renciação de cada projecto.

20 — Sem prejuízo da aplicação do presente despacho, serão
objecto de regulamentação específica, através de despachos conjuntos
dos Ministros da Economia e das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, os descritores a serem tratados nos estudos de incidências
ambientais, consoante a FER a partir da qual é produzida a
electricidade.

21 — Com a entrada em vigor do presente despacho, são revogados
os seguintes despachos:

Despacho n.o 11 091/2001, de 4 de Maio;
Despacho n.o 12 006/2001, de 4 de Maio;
Despacho conjunto n.o 583/2001, de 11 de Junho.

22 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação e aplica-se a todos os processos de licenciamento em
qualquer fase de apreciação pelas entidades competentes.

19 de Dezembro de 2003. — O Ministro da Economia, Carlos
Manuel Tavares da Silva. — O Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente, Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 2175/2004 (2.a série). — 1 — No uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 15 468/2002, de 18 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 8 de
Julho de 2002, cessa funções, a seu pedido, o engenheiro Manuel
Fontes Orvalho, coordenador do Centro de Área Educativa do Porto,
cargo para que havia sido nomeado pelo despacho n.o 77/ME/96,
de 17 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Maio de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Janeiro
de 2004.

15 de Janeiro de 2004. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Departamento de Educação Básica

Aviso n.o 1232/2004 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-99.

Classificação
profissional

—
Valores

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

5.o grupo:

Guilherme Fernando Cruz de Abreu de Lima e Fonseca . . . 14,5

16 de Janeiro de 2004. — O Director, Vasco Manuel Correia Alves.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 1233/2004 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para os quadros distritais de vin-
culação de educadores de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 137, de 16 de Junho de 2003, publica-se
a seguinte colocação:

621-10634 — Paula Alexandra Nunes Reis E. Guimarães — 17.

10 de Dezembro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 1234/2004 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para os quadros distritais de vin-
culação de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado
pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitada
no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 16 de Junho de 2003,
publica-se a seguinte admissão:

3556 — Eliane Ribeiro Marquezoni — 10642 — 15,4 — 15,4 — 0 —
— 0 — 69/03/30.

16 de Dezembro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 1235/2004 (2.a série). — Foram anuladas as colocações
atribuídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de
professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 137, de 16 de Junho de 2003, aos seguintes
candidatos:

41-2496 — Vanda Maria Freire Matela — 15.
94-5117 — Ana Cristina B. Inverno Vale Silva — 07.
110-108 — Ana Cristina Morgado Fonseca — 10.
916-14157 — José Manuel Brito Oliveira — 13.
1004-14345 — David Alexandre C. Barros Magalhães — 13.
1120-14306 — Sónia Maria Matos Pinto — 13.
1166-14355 — Maria Cristina R. G. F. Quaresma — 02.
1345-14319 — Telmo Afonso Amaral Duarte — 08.
1373/A-14390 — Paulo Jorge Fonte Vieira — 15.
1380-14361 — Óscar Oliveira Barroso — 08.
1388-14056 — Carla Isabel Paredes Silva — 08.
1408-2285 — Marlene Ferreira Nunes — 11.
1426-351 — António Manuel Ferreira Lopes — 02.
1469-4081 — Luís Filipe Moreira Brandão — 11.
1524-13542 — Jorge Manuel Prada Fernandes — 11.
1548-7081 — Ana Luísa Santos Carvalho Costa — 11.
1584/A-3628 — Maria Irene Moreira Gouveia Rebelo — 11.
1587-8070 — Pedro Manuel Santos Rosa — 11.
1635-14253 — Paula Cristina Santos Soares — 08.
1655-12543 — Cristina Maria Teixeira Fernandes — 11.
1873-3004 — Paula Maria Cabrita Calafate — 08.
1974-3722 — Carla Maria Brito Antunes — 02.

16 de Dezembro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.


